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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 1/2023

AUTORES:PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA / MINISTÉRIO PÚBLICO

EMENTA: 

OFÍCIO Nº 199/23 - ALTERA, NA FORMA QUE ESPECIFICA, A REDAÇÃO DO § 

1º DO ARTIGO 105, DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 111, DO § 2º DO 

ARTIGO 115, DO INCISO IX E DO § 4º DO ARTIGO 134, DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 85/99 - LEI ORGÂNICA E ESTATUTO DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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INFORMAÇÃO Nº 8169/2023

 

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 13 de março de 2023 e foi 
autuada como Projeto de Lei Complementar nº 01/2023 - Ofício nº 199/2023.

 

 

 

Curitiba, 13 de março de 2023.

 

 

Camila Brunetta 
Mat. 20.373 

 
 
 
 
 
 
 

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 13/03/2023, às 18:10, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 8169 e o 

código CRC 1A6E7F8B7F4E1DC
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INFORMAÇÃO Nº 8174/2023

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 14 de março de 2023.

 

 

Camila Brunetta 
Mat. 20.373

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 14/03/2023, às 11:30, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 8174 e o 

código CRC 1D6C7B8B8D0F4CB
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DESPACHO - DL Nº 5256/2023

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 14/03/2023, às 18:02, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 5256 e o 

código CRC 1F6D7D8A8A0A4BF
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 2183/2023

PLC Nº 1/2023

AUTORIA: Procuradoria Geral de Justiça / Ministério Público

Altera, na forma que especifica, a redação do §1º do artigo 105, do 
parágrafo único do artigo 111, do §2º do artigo 115, do inciso IX e do §4º 
do artigo 134, da Lei Complementar nº 85/99 – Lei Orgânica e Estatuto 
do ministério Público do Estado do Paraná e da outras providências.

PREÂMBULO:

O presente Projeto de Lei Complementar, de autoria da Procuradoria Geral de Justiça / Ministério Público, autuado sob 
o nº 1/2023, tem por objetivo alterar a Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do Paraná buscando, 
em suma, reduzir de dez para cinco dias o prazo para solicitação de promoção, nos casos de elevação de entrância de 
comarca, e remoção, além de estender a previsão de licença para desempenho de mandato de 1º Vice-Presidente de 
entidade de classe de âmbito estadual e aperfeiçoar o dispositivo que prevê a prorrogação da licença, exigindo que se 
comprove reeleição para o mesmo cargo.

Em sua justificativa, afirma que a redução dos prazos se ampara na atual disponibilidade de meios tecnológicos para a 
comunicação e publicação de atos oficiais, que propiciam maior celeridade e eficiência no processo administrativo, 
proporcionando a redução do tempo em que o cargo a ser provido fique vago, atendendo assim ao interesse público.

Ainda, assevera que ao longo do tempo a entidade de classe passou a ter maiores incumbências, que extrapolam a 
proteção dos direitos de seus associados, cabendo a ela a participação em constantes debates de relevantes e 
complexos temas nacionais, tanto na esfera do Poder Judiciário como na do Legislativo e Executivo, alcançando os 
interesses da própria Instituição do Ministério Público. Por esta razão, a atuação de um único membro da entidade, 
razão pela qual estende a concessão de licença ao seu 1º Vice-Presidente.

Por fim, afirma que as modificações propostas não implicarão em qualquer aumento de despesa ao Órgão.

FUNDAMENTAÇÃO:

Prefacialmente, destaque-se que o art. 41 do RIALEP atesta as competências da presente comissão que em suma se 
concretiza em emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, adequação regimental e caráter 
estrutural das proposições; 

         Mencionada a competência desta Comissão para a emissão de pareceres técnicos sobre as proposições, passa-
se a analisar os demais elementos necessários.

         Quanto à competência para a propositura de projetos, verifica-se que o projeto encontra amparo no art. 162, 
inciso VI, do RIALEP, que garante a iniciativa de projetos ao Procurador Geral de Justiça.

         Seguindo a mesma orientação, a Constituição do Estado do Paraná, em seu artigo 65 estabelece regra 
assemelhada que inclusive delineou a acima citada. 
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O Projeto de Lei Complementar em questão tem por finalidade reduzir o prazo para solicitação de promoções e 
remoções, bem como estender a concessão de licença ao 1º Vice-Presidente de entidade de classe de âmbito 
estadual.

A matéria em analise encontra previsão no art. 127 da Constituição Federal, que traz as atribuições do Ministério 
Público e a garantia de sua autonomia funcional e administrativa:

 

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

(...)

§2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e administrativa, 
podendo, observado o disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo a 
criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por 
concurso público de provas ou de provas e títulos, a política remuneratória e os 
planos de carreira; a lei disporá sobre sua organização e funcionamento.

 

Tal dispositivo é fielmente reproduzido pelo art. 114 da Constituição do Estado do Paraná.

Além disso, a Lei Federal 8.625 de 12 de fevereiro de 1993, que institui a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, 
em seu artigo 3º, também assegura a autonomia funcional, cabendo-lhe praticar atos de gestão, decidir sobre a 
situação funcional e administrativa do seu pessoal e tratar dos casos de remoção e promoção:

 

Art. 3º Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional, administrativa e 
financeira, cabendo-lhe, especialmente:

I - praticar atos próprios de gestão;

II - praticar atos e decidir sobre a situação funcional e administrativa do pessoal, 
ativo e inativo, da carreira e dos serviços auxiliares, organizados em quadros 
próprios;

(...)

VII - prover os cargos iniciais da carreira e dos serviços auxiliares, bem como 
nos casos de remoção, promoção e demais formas de provimento derivado;
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O dispositivo também é reproduzido pelo art. 3º da Lei Complementar 85/1999, que estabelece a Lei Orgânica e 
Estatuto do Ministério Público do Estado do Paraná.

Desta forma, fica clara a competência do Procurador Geral de Justiça para propor Projeto de Lei Complementar que 
trata da promoção, remoção e licenças de seus servidores.

         Por fim, com relação à LC nº 101/2000 o presente projeto não encontra nenhum óbice em sua regular tramitação 
e, no que tange à técnica legislativa, atende os requisitos da Lei Complementar Federal n° 95/98, bem como, no 
âmbito estadual, da Lei Complementar n° 176/2014, as quais dispõem sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 
consolidação das leis.

CONCLUSÃO:

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei Complementar, tendo em vista sua 
CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE, bem como por preencher os requisitos de Técnica Legislativa.

Curitiba, 28 de março de 2023

 

DEPUTADO TIAGO AMARAL

Presidente 

 

DEPUTADO LUIZ FERNANDO GUERRA

Relator

DEPUTADO LUIZ FERNANDO GUERRA

Documento assinado eletronicamente em 28/03/2023, às 14:17, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2183 e o 

código CRC 1D6E8E0D0C2C3CB
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INFORMAÇÃO Nº 8735/2023

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei Complementar n° 1/2023, de autoria da Procuradoria-Geral de 
Justiça/Ministério Público, recebeu parecer favorável na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado 
na reunião do dia 4 de abril de 2023.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 10 de abril de 2023.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 10/04/2023, às 10:46, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 8735 e o 

código CRC 1A6F8C1D1A3E4EA
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DESPACHO - DL Nº 5604/2023

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 10/04/2023, às 11:37, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 5604 e o 

código CRC 1E6E8D1B1A3C7ED
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